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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : JOSE REIS ABOBOREIRA DE OLIVEIRA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DE QUE 
NÃO SE CONHECEU. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 283 DO STF.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO
1. Trata-se de Agravo Interno manejado contra a decisão pela qual conheci 
parcialmente do Recurso Especial interposto pelo ora agravante para, na extensão 
conhecida, negar-lhe provimento.
2. Na origem, cuida-se de Ação Civil por atos de improbidade administrativa, 
consistente na dispensa de licitação para contratação de serviços de publicação de 
atos oficiais por locação de software. A decisão de indeferimento da petição inicial 
foi mantida em segunda instância. O Recurso Especial daí interposto, por alegada 
violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV do CPC/2015; do art. 17, § 8º, da Lei 
8.429/1992 e do art. 24, XIII, da Lei 8.666/199 não foi acolhido, tanto por ausência 
de vício de fundamentação, quanto por incidência do Enunciado 283 da Súmula do 
STF.
3. O agravante afirma que "com base em argumentos sólidos, logrou êxito em 
desconstituir o fundamento do acórdão de que, no caso em questão, era possível a 
inexigibilidade da licitação, demonstrando, com precisão, que não havia 
singularidade do serviço contratado, razão pela qual era possível a contratação direta 
com fulcro no artigo 25 da Lei nº 8.666/199" (fl. 5.304). Disse também que "e a 
questão da absolvição na esfera criminal foi utilizada somente como um reforço do 
argumento relativo a inexigibilidade da licitação/singularidade do serviço" (fl. 
5.304), pelo que inaplicável o Enunciado 283 do STF ao caso.
4. O Recurso nem sequer comporta conhecimento, uma vez que o agravante não 
refuta a ausência de vício de fundamentação, tampouco se conforma expressamente 
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quanto ao tópico. É dever do agravante a impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão recorrida ou, ao menos, a manifestação expressa de 
conformidade, que não se verifica no caso, ensejando-se, assim, a incidência do 
Enunciado 182 da Súmula do STJ (AgInt no AREsp n. 1.893.200/AL, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022).
5. Não custa anotar, de todo modo que, conquanto o Tribunal de origem afirme a 
singularidade do serviço de publicação de atos oficiais, por locação de software, e, 
ao argumento da inviabilidade da competição, tenha procedido à subsunção dos 
fatos à norma do então vigente art. 25, II da Lei 8.666/1993 (fl. 5.026) o Parquet 
estadual, em seu apelo, alega genericamente que "não obstante tenha tratado o 
acórdão equivocadamente sobre hipótese de inexigibilidade, é imperioso destacar 
que não se identificou, na abordada decisão, qualquer aspecto capaz de caracterizar a 
singularidade do contrato" (fl. 109).
6. A despeito de alegar a inadequação do enquadramento legal, por entender que 
teria sido mais técnico tratar de dispensa de licitação (e não inexigibilidade), não 
especifica quais os aspectos que afastariam a peculiariedade da contratação afirmada 
na origem. Sendo assim, inafastável o Enunciado 283 da Súmula do STF  (AgInt no 
REsp n. 2.005.884/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
9/11/2022, DJe de 14/11/2022).
7. Agravo Interno não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DE QUE 
NÃO SE CONHECEU. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 283 DO STF.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO
1. Trata-se de Agravo Interno manejado contra a decisão pela qual conheci 
parcialmente do Recurso Especial interposto pelo ora agravante para, na extensão 
conhecida, negar-lhe provimento.
2. Na origem, cuida-se de Ação Civil por atos de improbidade administrativa, 
consistente na dispensa de licitação para contratação de serviços de publicação de 
atos oficiais por locação de software. A decisão de indeferimento da petição inicial 
foi mantida em segunda instância. O Recurso Especial daí interposto, por alegada 
violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV do CPC/2015; do art. 17, § 8º, da Lei 
8.429/1992 e do art. 24, XIII, da Lei 8.666/199 não foi acolhido, tanto por ausência 
de vício de fundamentação, quanto por incidência do Enunciado 283 da Súmula do 
STF.
3. O agravante afirma que "com base em argumentos sólidos, logrou êxito em 
desconstituir o fundamento do acórdão de que, no caso em questão, era possível a 
inexigibilidade da licitação, demonstrando, com precisão, que não havia 
singularidade do serviço contratado, razão pela qual era possível a contratação direta 
com fulcro no artigo 25 da Lei nº 8.666/199" (fl. 5.304). Disse também que "e a 
questão da absolvição na esfera criminal foi utilizada somente como um reforço do 
argumento relativo a inexigibilidade da licitação/singularidade do serviço" (fl. 
5.304), pelo que inaplicável o Enunciado 283 do STF ao caso.
4. O Recurso nem sequer comporta conhecimento, uma vez que o agravante não 
refuta a ausência de vício de fundamentação, tampouco se conforma expressamente 
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quanto ao tópico. É dever do agravante a impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão recorrida ou, ao menos, a manifestação expressa de 
conformidade, que não se verifica no caso, ensejando-se, assim, a incidência do 
Enunciado 182 da Súmula do STJ (AgInt no AREsp n. 1.893.200/AL, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022).
5. Não custa anotar, de todo modo que, conquanto o Tribunal de origem afirme a 
singularidade do serviço de publicação de atos oficiais, por locação de software, e, 
ao argumento da inviabilidade da competição, tenha procedido à subsunção dos 
fatos à norma do então vigente art. 25, II da Lei 8.666/1993 (fl. 5.026) o Parquet 
estadual, em seu apelo, alega genericamente que "não obstante tenha tratado o 
acórdão equivocadamente sobre hipótese de inexigibilidade, é imperioso destacar 
que não se identificou, na abordada decisão, qualquer aspecto capaz de caracterizar a 
singularidade do contrato" (fl. 109).
6. A despeito de alegar a inadequação do enquadramento legal, por entender que 
teria sido mais técnico tratar de dispensa de licitação (e não inexigibilidade), não 
especifica quais os aspectos que afastariam a peculiariedade da contratação afirmada 
na origem. Sendo assim, inafastável o Enunciado 283 da Súmula do STF  (AgInt no 
REsp n. 2.005.884/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
9/11/2022, DJe de 14/11/2022).
7. Agravo Interno não conhecido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno manejado contra a decisão pela qual conheci parcialmente do Recurso 

Especial interposto pelo ora agravante para, na extensão conhecida, negar-lhe 

provimento.

Na origem, cuida-se de Ação Civil Pública por atos de improbidade 

administrativa, consistente na dispensa de licitação para contratação de serviços de 

publicação de atos oficiais por locação de software. A decisão de indeferimento da 

petição inicial foi mantida em segunda instância:
 
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA, COM 

PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS E DE 
CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA. MUNICÍPIO DE UBATÃ. 
CONTRATAÇÃO DIRETA. SUPOSTA IRREGULARIDADE NO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE ANTECEDEU A 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. REQUISITOS DA LEI Nº 8.666/93 
DEVIDAMENTE PREENCHIDOS. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DO 
CONTRATADO. SINGULARIDADE DO SERVIÇO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DOLO PERPETRADO POR AGENTE 
PÚBLICO. INAPLICABILIDADE DO ART. 11, I, DA LEI N.8.429/92. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.

 
O Recurso Especial daí interposto, por alegada violação dos arts. 1.022, II, e 

489, § 1º, IV do CPC/2015; do art. 17, § 8º, da Lei 8.429/1992 e do art. 24, XIII, da Lei 
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8.666/199 não foi acolhido, tanto por ausência de vício de fundamentação, quanto por 

incidência do Enunciado 283 da Súmula do STF.

O agravante afirma que "com base em argumentos sólidos, logrou êxito em 

desconstituir o fundamento do acórdão de que, no caso em questão, era possível a 

inexigibilidade da licitação, demonstrando, com precisão, que não havia singularidade do 

serviço contratado, razão pela qual era possível a contratação direta com fulcro no 

artigo25 da Lei nº 8.666/199" (fl. 5.304). Disse também que "e a questão da absolvição 

na esfera criminal foi utilizada somente como um reforço do argumento relativo a 

inexigibilidade da licitação/singularidade do serviço" (fl. 5.304), pelo que inaplicável o 

Enunciado 283 do STF ao caso.

Contraminuta às fls. 5.324 - 5.332.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O Recurso 

nem sequer comporta  conhecimento, uma vez que o agravante não refuta a ausência de 

vício de fundamentação, tampouco se conforma expressamente quanto ao tópico. 

É dever do agravante a impugnação específica de todos os fundamentos da 

decisão recorrida ou, ao menos, a manifestação expressa de conformidade, que não se 

verifica no caso, ensejando-se, assim, a incidência do Enunciado 182 da Súmula do STJ.
Confira-se:

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 
932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E DA SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL.

1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 
expendidos pela decisão recorrida.

Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. A leitura do recurso de agravo de instrumento interposto revela a não 
ocorrência dos vícios ensejadores da oposição de embargos declaratórios, tendo o 
Tribunal de origem fundamentado a sua decisão no princípio do livre convencimento 
motivado, inclusive realçando, no âmbito dos aclaratórios, que a questão em debate 
restringia-se ao alcance da decisão que suspendeu as ações e execuções (se seria 
restrita à recuperanda executada ou se teria ampliado para outras devedoras), não se 
discutindo o mérito qualitativo das empresas atingidas (se poderiam ou não estar em 
recuperação judicial).

3."Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto 
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às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto não são debatidas pelo 
tribunal local, por entender suficientes para a solução da controvérsia outros 
argumentos utilizados pelo colegiado [...] A previsão do art. 1.025 do Código de 
Processo Civil de 2015 não invalidou o enunciado n. 211 da Súmula do STJ 
(Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo)" (AgInt no AREsp 
1867566/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 07/12/2021, DJe 13/12/2021). Deveras, "se a alegada violação não foi discutida 
na origem e não foi verificada nesta Corte a existência de erro, omissão, contradição 
ou obscuridade, não há falar em prequestionamento da matéria nos termos do art. 
1.025 do CPC/2015" (AgInt no AREsp 1234093/RJ, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 
03/05/2018).

4. Na hipótese, a pretensão do agravo de instrumento julgado pelo TJAL 
limitou-se a questionar a tese de que considerando que a suspensão das ações e 
execuções movidas contra a Recuperanda (stay period) atinge apenas as ações e 
execuções movidas contra a Recuperanda Executada, mas não o direito de iniciar ou 
continuar as execuções contra os devedores solidários, não havendo qualquer pleito 
a respeito do não cabimento da extensão da recuperação em razão do fato de se tratar 
de cooperativa. Incidência da Súm 211 do STJ.

5. Entender de modo diverso ao acórdão recorrido no tocante ao fato de 
que a Cooperativa, devedora solidária, está inserida no dispositivo da decisão que 
estendeu a recuperação judicial demandaria o revolvimento fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice na Súm 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.893.200/AL, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022.)
 

Não custa anotar, de todo modo que, conquanto o Tribunal de origem afirme a 

singularidade do serviço de publicação de atos oficiais, por locação de software, e, ao 

argumento da inviabilidade da competição, tenha procedido à subsunção dos fatos à 

norma do então vigente art. 25, II da Lei 8.666/1993 (fl. 5.026) o Parquet estadual, em 

seu apelo, alega genericamente que "não obstante tenha tratado o 

acórdão equivocadamente sobre hipótese de inexigibilidade, é imperioso destacar que 

não se identificou, na abordada decisão, qualquer aspecto capaz de caracterizar a 

singularidade do contrato" (fl. 109).

A despeito de alegar a inadequação do enquadramento legal, por entender que 

teria sido mais técnico tratar de dispensa de licitação (e não inexigibilidade), não 

especifica quais os aspectos que afastariam a peculiaridade da contratação.

Sendo assim, não há como afastar a incidência do Enunciado 283 da Súmula 

do STF. A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO POPULAR. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULAS 284 E 283 DO 
STF. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA SEM PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO. PRESTAÇÃO EFETIVA DOS SERVIÇOS CONTRATADOS. 
NECESSIDADE DOS SERVIÇOS. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE LESÃO AO 
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ERÁRIO. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO. NÃO CABIMENTO. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ.

1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela 
qual incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".

2. Não há falar em violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando o 
acórdão se manifesta de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para o deslinde da controvérsia e que a aplicação do direito ao caso, ainda 
que por solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

3. No caso, Tribunal a quo, posto a irregularidade constatada, firmou 
conclusão de que não demonstrada a ocorrência de lesão ao erário nem a falta da 
prestação dos serviços contratados e de sua necessidade, a amparar a pretensão de 
ressarcimento, sob pena de enriquecimento ilícito da administração.

4. Configurada a deficiência da fundamentação recursal pela não 
impugnação dos referidos fundamentos do acórdão, por si sós suficientes à mantença 
do resultado, e pela alegação de violação de artigos legais sem comando normativo 
apto a sustentar a tese recursal. Inteligência das Súmulas 283 e 284 do STF.

5. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do 
STJ, que entende "indevido o ressarcimento ao Erário dos valores gastos com 
contratações, sem concurso público, pelo agente público responsável quando 
efetivamente houve contraprestação dos serviços, para não configurar 
enriquecimento ilícito da Administração" (EREsp 575.551/SP, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe 30/4/2009). Nesse mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.593.170/RJ, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/12/2020; AgInt 
no AREsp 1.585.674/SP, rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
10/6/2020; AgInt no REsp 1.451.163/PR, rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 11/6/2018.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.005.884/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022.)
 
Por todo o exposto, não conheço do Agravo Interno.

É o Voto. 
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : JOSE REIS ABOBOREIRA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA
ADVOGADOS : HERALDO PASSOS JÚNIOR - BA027830

ARIOSTO PEREIRA RIBEIRO FILHO - BA032350
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AGRAVADO : SIMEIA QUEIROZ DE SOUZA
ADVOGADOS : FABIANE AZEVEDO DE SOUZA - BA025101

LEILA SILVA FIGUEIREDO E RIBEIRO - BA023529

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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